
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

     TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0042560-28.2010.815.2001
RELATOR    : Des. José Ricardo Porto
EMBARGANTE      : Banco Santander Brasil S/A
ADVOGADO     : Leonardo Montenegro Cocentino (OAB/PE 32.786)
EMBARGADA        : José de Souza Campos
 ADVOGADO     : Roberto Fernando Vasconcelos (OAB/PB 2446)

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  QUE  AFASTAM  AS
DEMAIS  ALEGAÇÕES.  TENTATIVA  DE REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada  ou  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade, contradição e erro material porventura apontados.

- No presente caso, não merece acolhimento a súplica manejada,
uma  vez  que  objetiva  rediscutir  os  fundamentos  da  decisão  já
analisada neste caderno.

- É  desnecessário  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, pois,
segundo o art. 1.025 do novo CPC “Consideram-se incluídos no
acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-
questionamento,  ainda  que  os  embargos  de  declaração  sejam
inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o  tribunal  superior  considere
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.”

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco Santander Brasil S/A, em
face do acórdão de fls. 371/375, que proveu, parcialmente, o seu apelo, para arbitrar os honorários
de sucumbência em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), reformando, em parte, a sentença de primeiro
grau, a qual havia determinado o pagamento daquela verba em 20% (vinte por cento) sobre o valor
da dívida atualizada e executada no processo de nº 200.1993.003.668-2.

Nas razões dos seus embargos, de fls. 377/395, alega o embargante que o embargado
ingressou  com  a  ação  objetivando  receber  honorários  sucumbenciais  e  não  contratuais,  que
deveriam ser pagos pela parte adversa,  desde que recuperado o crédito,  e não pela contratante.
Diante disso, ressalta a sua ilegitimidade passiva para adimplir a citada quantia ao seu ex-advogado.

Ademais, aduz a ausência de interesse de agir do autor, argumentando, ainda, que
esta não é a via eleita para a execução em questão, que deveria ter sido feita nos próprios autos da
lide executiva. Frisando, também, que o demandante recebeu todos os valores previstos no contrato
de  prestação  de  serviços  advocatícios,  não  havendo  importância  adicional  de  que  possa  se
beneficiar.

Assevera,  por  outro lado,  que  a  decisão  recorrida  é  extra petita,  uma vez  que o
condenou ao pagamento de honorários contratuais, não objeto de sentença. 

Pede,  também,  que sejam esclarecidos  os  motivos  da fixação da citada verba  na
elevada monta de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), tendo em vista a ausência de complexidade da
causa utilizada como referência. 

Nesse norte, ressalta haver contradição, omissão e obscuridade na decisão colegiada
combatida. 

Por fim, pugna pelo prequestionamento expresso dos artigos 23 e 24, §3º, do Estatuto
da Ordem dos Advogados do Brasil, arts. 85, 485, 489, 490, 492 e 1.022, do Novo CPC e os arts.
104, 113, 421, 422 e 884, todos do Código Civil Brasileiro. 

Ante o exposto, requer o acolhimento dos seus embargos, com efeitos infringentes.

É o breve relatório. 

VOTO

De início, vislumbro que o presente recurso horizontal será apreciado sob a égide do
Novo Código de Processo Civil,  eis que a decisão ora atacada fora proferida quando a referida
norma já se encontrava vigente.

Cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 1.022 do  Novel Código de
Ritos, os Embargos Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição,
suprir omissão e corrigir erro material. In verbis:
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Art.  1.022.  Cabem embargos  de  declaração  contra  qualquer  decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que a irresignação em apreço não merece prosperar.

O  autor  ajuizou  a  presente  ação  alegando  que  mantinha,  há  anos,  contrato  de
prestação de serviços advocatícios com o banco promovido, tendo atuado no processo executivo (nº
200.1993.003.668-2), contudo, no decorrer da referida demanda, em 14 de janeiro de 2009, houve a
revogação  do  mandato  judicial  anteriormente  outorgado,  fato  que  o  impediu  de  perceber  a
remuneração pelo trabalho desenvolvido, ou seja, a verba honorária sucumbencial.

A  priori,  friso  que  a  decisão  combatida  não  se  encontra extra  petita. Ora,  em
momento  algum  a  parte  embargante  foi  condenada  ao  pagamento  de  honorários  contratuais,
conforme pode se perceber do trecho do voto que adiante segue: 

“Observa-se pelo teor da referida cláusula que se tratam de honorários
contratuais  para  a hipótese  de  ocorrer  a rescisão por  iniciativa  dos
contratantes,  ao passo que o autor almeja com a presente demanda a
verba sucumbencial. 

Desse modo, considerando que houve a ruptura do contrato durante a
tramitação  do  processo  nº  200.1993.003.668-2,  impossibilitando  o
recebimento dos honorários sucumbenciais, deve ser acolhido o pleito
de arbitramento da citada prestação.” (fls. 374). 

Assim, o advogado destituído no curso da ação, com a revogação do mandato que lhe
foi outorgado pela parte, como in casu, terá direito ao recebimento dos honorários sucumbenciais
proporcionais, pelos serviços relativos ao processo em que atuou, devendo, nessa situação, postulá-
los em lide autônoma proposta contra o ex-cliente. 

A título elucidativo, acosto alguns julgados do STJ: 

CIVIL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. JUSTIÇA GRATUITA. Aquele
que não tem meios para custear as despesas do processo pode contratar
honorários de advogado, tendo em vista o proveito que terá na causa,
ainda que litigue no regime da justiça gratuita; se, antes de ultimado o
processo,  revogar  a  procuração,  estará  sujeito  ao  pagamento  dos
honorários  de  advogado,  na  proporção  dos  serviços  prestados,
conforme for apurado em ação própria, de arbitramento. Embargos de
declaração acolhidos.
(EDcl  no  REsp  186.098/SP,  Rel.  Ministro  ARI  PARGENDLER,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2001, DJ 18/02/2002, p. 407)
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HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  Contrato.  Denúncia.  Denunciado
unilateralmente  o  contrato  de  prestação  de  serviço  profissional  de
advocacia  contenciosa,  o  advogado  tem  interesse  processual  de
promover ação contra quem o contratou, para receber pelos serviços
até  ali  prestados.  Preliminares  de  falta  de  interesse  de  agir  e  de
ilegitimidade passiva afastadas. Recurso conhecido e provido.
(REsp 402.578/MT, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA
TURMA, julgado em 11/06/2002, DJ 12/08/2002, p. 221)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ROMPIMENTO  ANTECIPADO  DO  CONTRATO.  VERBA  DEVIDA.
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS
CAPAZES  DE  AFASTAR  AS  CONCLUSÕES  DA  DECISÃO
AGRAVADA.
1.  Conforme  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  o  rompimento
antecipado do contrato autoriza a cobrança da verba honorária, devida
na proporção em que prestados os serviços advocatícios.
2.  Não  merece  trânsito  o  recurso  especial  quando  o  entendimento
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 118.143/PA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 03/09/2012)

Honorários  de  advogado.  Arbitramento.  Rompimento  do  contrato  de
prestação de serviços antes do término da ação. Direito ao recebimento
de  honorários  pelos  serviços  prestados  até  o  momento  da  ruptura.
Precedentes da Corte.
1.  O  Estatuto  da  Advocacia  assegura  o  direito  do  advogado  ao
recebimento dos honorários da sucumbência. Rompido pelo cliente o
contrato de prestação de serviços, impedindo o advogado de levar até o
fim a causa sob seu patrocínio, não encerrado, portanto, o processo,
cabível  o  pleito  de  arbitramento  de  honorários  na  proporção  dos
serviços prestados até então.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp  782.873/ES,  Rel.  Ministro  CARLOS  ALBERTO  MENEZES
DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2006, DJ 12/06/2006,
p. 482)

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS.
ARBITRAMENTO.  FUNDAMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
REFORMAR  A  DECISÃO  AGRAVADA.   REEXAME  DE  PROVAS.
INVIABILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  1.  Os  agravantes  não  trouxeram
argumentos novos capazes de  infirmar os fundamentos que alicerçaram
a decisão agravada,   razão que enseja a negativa de provimento aos
agravos   regimentais. 2.  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça,  "rompido pelo cliente o contrato de prestação de
serviços,  impedindo o advogado de levar até o fim a causa sob seu
patrocínio,  não encerrado,  portanto,  o  processo,  cabível  o pleito  de
arbitramento de honorários na proporção dos serviços  prestados até
então" (REsp 782.873/ES, Rel. Ministro CARLOS  ALBERTO MENEZES
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DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2006, DJ 12/06/2006
p.  482).  3.  A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto
fático -probatório, providência vedada no âmbito do recurso especial, a
teor do enunciado da Súmula 7 do STJ.4. Agravos regimentais a que se
nega provimento.(AgRg  no AgRg no REsp 1086071/RJ,  Rel.  Ministro
VASCO  DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO
TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 09/12/2009)

Os tribunais pátrios não destoam desse posicionamento:

HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  RENÚNCIA  PREMATURA  AO
MANDATO.  PATROCÍNIO  DA  CAUSA  QUE  NÃO  ATINGIU  A
EFETIVA  SATISFAÇÃO  DO  CRÉDITO.  RELAÇÃO
ADVOGADO/CLIENTE É PAUTADA NA CONFIANÇA E, HAVENDO
QUEBRA DA FIDÚCIA, CABE AO ADVOGADO RENUNCIAR OU O
CLIENTE REVOGAR O MANDATO. DIREITO POTESTATIVO. PARA A
DETERMINAÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO  EM  PAGAR  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  PROPORCIONAIS,  IRRELEVANTE  A  CULPA.
VEDAÇÃO  AO  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  EVENTUAIS
DANOS  CAUSADOS  PELA  CESSAÇÃO  DO  PATROCÍNIO  DEVEM
SER  DEBATIDOS  EM  DEMANDA  ESPECÍFICA.  Honorários
contratuais estabelecidos em 10% sobre o valor efetivamente recebido
pela constituinte, ao final,  e dos valores economizados, nas contas de
energia  elétrica,  pelos  12  meses  subsequentes.  Satisfação  do  crédito
ocorrido após 9 anos da renúncia ao mandato. Descabimento da fixação
integral  da  alíquota  contratualmente  estipulada.  Necessidade  de
arbitramento  proporcional  aos  serviços  efetivamente  realizados.
Honorários  sucumbenciais.  Caráter  alimentício  e  pertencente  ao
advogado.  Possibilidade  de  arbitramento  proporcional  quando  do
rompimento  prematuro  da  relação.  Direito  reconhecido.  Decisão
ilíquida.  Necessidade  de  liquidação  para  atingimento  do  quantum
devido.  Honorários  sucumbenciais  mantidos.  Recurso  parcialmente
provido.  (TJSP;  APL 0093880-04.2004.8.26.0100;  Ac.  10186930;  São
Paulo;  Trigésima  Primeira  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.
Francisco Casconi; Julg. 14/02/2017; DJESP 02/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL.  ROMPIMENTO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO  DE
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  AO  ANTIGO  PATRONO.
OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  VEDAÇÃO  DO
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.  INTELIGÊNCIA  DO ARTIGO 22
DA LEI Nº 8.906/1994. DIREITO AO ARBITRAMENTO.  1. O Estatuto
da Advocacia  assegura  o  direito  do  advogado  ao  recebimento  dos
honorários  da  sucumbência.  Rompido  pelo  cliente  o  contrato  de
prestação de serviços, impedindo o advogado de levar até o fim a causa
sob seu patrocínio, não encerrado, portanto, o processo, cabível o pleito
de arbitramento de honorários na proporção dos serviços prestados até
então.  Precedentes  do  STJ  e  dos  Tribunais  Pátrios.  2.  In  casu,  o
rompimento  pela  promovida,  de  forma  unilateral  e  imotivada,  do
contrato de prestação de serviços advocatícios,  antes do término dos
processos, frustrou a justa expectativa do profissional ao percebimento
de honorários de sucumbência, que faz, por consequência, possibilitar
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o pleito, em juízo, do arbitramento da verba honorária correspondente.
3. Aplicação do princípio da vedação do enriquecimento sem causa. 4.
Recurso  de  apelação  conhecido  e  provido.  Sentença  reformada  para
julgar  procedente  o  pleito  inaugural.  (TJCE;  APL  0550721-
34.2012.8.06.0001; Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Francisco Bezerra
Cavalcante; DJCE 16/11/2015; Pág. 53)  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  COTAS
CONDOMINIAIS.  PROCURAÇÃO  OUTORGADA  A  NOVOS
ADVOGADOS  NA  FASE  EXECUTIVA.  ROMPIMENTO  DE
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  CABIMENTO  DOS
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  EM  FAVOR  DOS  ANTIGOS
PATRONOS.  INEXISTÊNCIA  DE  CLÁUSULA  ESPECÍFICA
DISPONDO SOBRE OS HONORÁRIOS DEVIDOS AO PROFISSIONAL
EM CASO DE REVOGAÇÃO DO MANDATO. ARBITRAMENTO. Ação
de  cobrança  de  cota  condominial  ajuizada  pelo  condomínio,  em
21.11.2002,  tendo  sido  proferida  sentença  em  24.06.2003,  julgando
procedente o pedido, condenando a empresa ré ao pagamento das cotas
condominiais e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) do valor
da condenação. Iniciada a fase executiva em 23.09.2004, houve, de fato,
evidente  desídia  por  parte  dos  advogados  do  condomínio,  ora
agravantes,  na  condução do  feito,  quedando inerte  no  pagamento  de
custas, tendo sido determinada, inclusive, a expedição de mandado de
busca e apreensão dos autos retirados da serventia pelos estagiários.
Condomínio exequente que outorgou procuração a novos advogados, ora
agravados,  que  deram  continuidade  à  execução.  Permite  a  Lei  nº
8.906/94  a  execução  forçada  dos  honorários  de  sucumbência  nos
próprios  autos.  Rompido  o  contrato  de  prestação  de  serviços
advocatícios pelo cliente, o antigo patrono tem direito ao percebimento
da  proporção  dos  serviços  prestados,  considerando  os  honorários
sucumbenciais correspondentes ao início, até a sentença e ao restante
final. Agravantes que fazem jus a toda verba honorária sucumbencial da
fase  de  conhecimento  e  1/3  da  verba  arbitrada  na  fase  de
execução.Desídia  demonstrada  pelos  agravantes  quando  do  início  da
execução consistente na demora em dar prosseguimento ao feito que, no
entanto, não invalida todo o labor por eles realizado, tanto na fase de
conhecimento  quanto  no  cumprimento  da  sentença.  Recurso  provido.
(TJRJ;  AI  0030318-73.2014.8.19.0000;  Segunda  Câmara  Cível;  Relª
Desª Elisabete Filizzola Assunção; Julg. 10/09/2014; DORJ 12/09/2014)

Ante o exposto, a demanda, assim como proposta, evidencia o interesse processual e
a adequação da via eleita, para exame dos pedidos formulados na inicial. 

Por conseguinte, como o trabalho foi a benefício do Banco exequente, em nome de
quem atuou em juízo,  o autor  somente poderia  dirigir  a sua pretensão pelos serviços  prestados
contra ele.

Outrossim,  vê-se da leitura do acórdão, ter  havido fundamentação suficiente  para
justificar a quantia honorária no valor fixado, não havendo que se falar em contradição. In verbis:
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“Todavia,  o  demandante  só  demonstrou  a  sua  atuação  na  lide  até
dezembro de 2002 (fls. 73 verso), quando o processo encontrava-se na
fase de embargos à penhora. 

Nesse contexto, impende destacar que, no momento do arbitramento, o
magistrado  deve  apurar  os  serviços  efetivamente  prestados,
considerando  para  tanto  o  trabalho  desenvolvido  e  devidamente
quantificado,  o  tempo  despendido,  a  complexidade,  a  natureza  e  o
interesse econômico do processo patrocinado.

Nesse sentido, prevê o Código de Processo Civil de 1973 em seu artigo 
20, §§  3º e 4º:

“Art.  20.  A  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  ao  vencedor  as
despesas  que  antecipou  e  os  honorários  advocatícios.  Esta  verba
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar
em causa própria.
(…)
§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%)
e  o  máximo de  vinte  por  cento  (20%)  sobre o valor  da condenação,
atendidos:  
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o local de prestação do serviço; e 
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado e o tempo exigido para o seu  serviço.
§ 4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em
que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública,  e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante
apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c
do parágrafo anterior.”

Ademais, consoante o entendimento consolidado no âmbito do Superior
Tribunal  de  Justiça,  o  julgador  pode,  com base  no  art.  20,  §4º,  do
CPC/73,  eleger  como base  de  cálculo  tanto  o  valor  da  causa,  como
arbitrar quantia fixa, levando-se em consideração o caso posto em juízo
à luz dos preceitos constantes das alíneas “a”, “b” e “c” do §3º do
referido comando legal.

Vejamos recente julgado sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
ALEGAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA IRRISÓRIA. INOCORRÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, o magistrado, no momento da

fixação da verba honorária, nas causas de pequeno valor, nas de valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a
Fazenda Pública e nas execuções embargadas ou não, com base no art.
20, § 4º, do CPC, pode eleger como base de cálculo tanto o valor da
causa,  como  arbitrar  valor  fixo,  levando  em  consideração  o  caso
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concreto à luz dos preceitos constantes das alíneas "a", "b" e "c" do § 3º
do referido preceito legal.
2. In casu, considerando as peculiaridades do caso concreto, onde os

embargos à execução trataram de matéria de baixa complexidade, com
jurisprudência pacificada no âmbito do STJ, não se mostra irrisória a
quantia fixada em R$ 1.000,00 (um mil reais), em juízo de equidade, nos
termos do art. 20, § 3º e § 4º, do CPC.
3.  Embargos  de  declaração  conhecidos  como agravo  regimental,  ao

qual se nega provimento.
(EDcl  no  AREsp  217.470/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL

MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  14/04/2015,  DJe
17/04/2015)

Dessa forma, levando-se em consideração o trabalho desenvolvido pelo
patrono até a revogação do mandato, bem como tendo em vista que este
atuou  apenas  parcialmente  na  lide  executiva,  reduzo  os  honorários
advocatícios, antes fixados em 20% (vinte por cento) calculado sobre a
dívida atualizada executada no Processo nº 200.1993.003.668-2,  para
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), nos termos do 20, §4º, do CPC/73.” (fls.
374/375). 

Apenas  a  título  argumentativo,  friso,  inclusive,  que  a  importância  arbitrada  de
honorários  sucumbenciais  no  acórdão  embargado  foi  bastante  inferior  àquela  fixada  pelo
Magistrado de base, que estabeleceu o patamar de 20% (vinte por cento) do montante da dívida
atualizada e executada, nos autos do processo de nº 200.1993.003.668-2.

Fazendo um cálculo aritmético, através da calculadora do cidadão, disponível no site
do Banco Central do Brasil1, levando em consideração o valor que estava sendo objeto de execução
(CR$ 11.721.099,48), convertido para o real, e nos utilizando do IPCA-E, índice de correção que
melhor reflete a inflação, chegamos a uma quantia de R$ 499.000,00 (quatrocentos e noventa e
nove mil reais), em números redondos, o que daria, aproximadamente, R$ 99.800,00 (noventa e
nove mil e oitocentos reais), a título de verba sucumbencial,  segundo o que foi determinado na
condenação sentencial. 

Ora, a importância fixada por esta Corte, na decisão colegiada ora objurgada, R$
30.000,00 (trinta mil reais), é bastante inferior ao quantum estipulado pelo Magistrado de base. 

Por conseguinte, infiro que o recorrente apenas intenta o rejulgamento da matéria, o
que é vedado em sede de embargos de declaração. 

Sobre o ponto, a jurisprudência não destoa: 

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  EMBARGOS
INFRINGENTES. CONTRATO ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO EM
ATRASO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  PRELIMINAR  DE  RETORNO
DOS AUTOS À ORIGEM PARA DILAÇÃO PROBATÓRIA AFASTADA.
ACÓRDÃO NÃO-UNÂNIME. MATÉRIA NÃO AFETA AO MÉRITO DA

1Disponível  em  {https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/exibirFormCorrecaoValores.do?
method=exibirFormCorrecaoValores&aba=1}
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DEMANDA.  INEXISTÊNCIA  DE  REFORMA  DA  SENTENÇA.
DIVERGÊNCIA  NO  ARBITRAMENTO  DOS  HONORÁRIOS  DE
SUCUMBÊNCIA.  TEMA QUE TAMBÉM  REFOGE AO MÉRITO.
EMBARGOS  INFRINGENTES.  NÃO  CABIMENTO.
CONTRADIÇÃO.  OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  I.  Nos  embargos  de  declaração exige-se  a
demonstração  de  omissão  do  acórdão  embargado  na  apreciação  da
matéria  impugnada,  de  contradição  entre  os  fundamentos  e  a  parte
dispositiva  do  julgado,  de  necessidade  de  esclarecimento  para  sanar
obscuridade,  ou  de  acordo com o  Novo  CPC,  de  erro  material  (art.
1.022).  II.  Não  se  conformando  com  o  julgamento,  a  parte  deve  se
manifestar por intermédio dos recursos próprios previstos na legislação
processual  em  vigor,  visto  que  os  embargos  de  declaração  não  se
prestam para rediscutir os fundamentos do julgado ou para buscar a sua
reforma. III. A contradição autorizadora dos aclaratórios é interna ao
julgado,  percebida  em  face  de  proposições  inconciliáveis  entre  si,
geralmente identificadas entre a fundamentação e o dispositivo. Não há
que  se  falar,  portanto,  em  contradição  fundada  no  art.  1.022,  I,  do
NCPC, em relação aos argumentos da parte e o resultado do julgamento.
lV.  Como  se  depreende,  o  voto  é  expresso  quanto  à  fixação  dos
honorários  advocatícios,  quando  afirma  que  “...  os  honorários
advocatícios foram arbitrados em R$20.000,00, nos termos do voto da
Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida. ”. V. “Necessária a
inequívoca ocorrência dos vícios enumerados no art.  1.022 do NCPC
para conhecimento dos embargos de declaração, o que não ocorre com a
simples  finalidade  de  prequestionamento.  ”  (EDAC  0024559-
55.2011.4.01.3400  /  DF,  Rel.  DESEMBARGADOR  FEDERAL
FRANCISCO  DE  ASSIS  BETTI,  Rel.  Conv.  JUIZ  FEDERAL  CÉSAR
CINTRA JATAHY FONSECA (CONV. ),  SEGUNDA TURMA, e- DJF1
de 19/05/2016) VI. Em que pese o instituto do prequestionamento basta
somente a agitação da matéria constitucional ou infraconstitucional nos
aclaratórios, não sendo necessário o reexame dos fundamentos do voto
condutor do acórdão ou acolhimento dos embargos de declaração. VII.
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (TRF  1ª  R.;  EI  0003508-
44.2000.4.01.3700;  Terceira  Seção;  Rel.  Des.  Fed.  Jirair  Aram
Meguerian; DJF1 03/05/2017)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AÇÃO  RESCISÓRIA.
ACLARATÓRIOS  OPOSTOS  PELOS  AUTORES.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  QUANTO  AOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  VERBA  EXPRESSAMENTE  ARBITRADA.
PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.
ACLARATÓRIOS  OPOSTOS  PELOS  RÉUS.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO.  TESE  DO  ACÓRDÃO  EM  SUPOSTO
CONFRONTO  COM  A  LEGISLAÇÃO  ENTENDIDA  COMO
APLICÁVEL  E  COM  AS  PROVAS  DOS  AUTOS.  DISCUSSÕES
ALHEIAS  AO  CONCEITO  PROCESSUAL  DE  CONTRADIÇÃO.
ART. 535, I, DO CPC. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. REJEIÇÃO DE
AMBOS OS RECURSOS. 1. Havendo expressa fixação dos honorários
advocatícios sucumbenciais pelo acórdão embargado, não é possível sua
majoração pela via dos embargos declaratórios com base na alegação
de  omissão.  2.  A  contradição de  que  trata  o  art.  535,  I,  do  CPC,  é
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intrínseca ao próprio julgado, caracterizando-se quando há antinomia
lógica  entre  seus  fundamentos  ou  entre  estes  e  o  dispositivo,  e  não
quando,  em  tese,  existe  dissonância  entre  a  conclusão  adotada  pelo
órgão do julgador e a legislação supostamente aplicável à espécie ou as
provas produzidas no curso do procedimento.  (TJPB;  EDcl  0804266-
67.2004.815.0000;  Segunda  Seção  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 08/09/2015; Pág. 6) 

Posto  isso,  deve-se  concluir  pela  impropriedade  dos  argumentos  trazidos  pelo
insurgente, por não haver pontos omissos, contraditórios ou obscuros a serem corrigidos no acórdão
impugnado.

Sobre o tema, vejamos o posicionamento a seguir:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  REJEIÇÃO. -  Os
embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de
obscuridade, contradição ou omissão, não se prestando ao reexame do
julgado  e  inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição. -  Nem  mesmo  para  fins  de
prequestionamento  se  pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01286203320128152001,  4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES FREDERICO MARTINHO
DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

Por fim, pugna o embargante pelo prequestionamento de diversos dispositivos de lei,
tais como os arts. 23 e 24, §3º, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, arts. 85, 485, 489,
490,  492 e  1.022,  do Novo CPC e  os  arts.  104,  113,  421,  422 e  884,  todos do  Código Civil
Brasileiro. 

Ora,  vê-se  que  a  decisão  objurgada encontra-se bastante  fundamentada,  tendo se
utilizado de toda a legislação e entendimento jurisprudencial essencial ao deslinde da controvérsia. 

Além do mais, é importante frisar que “o juiz não está obrigado a responder todas
as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem
se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os
seus argumentos.”.2

Registre-se, também, ser desnecessário o prequestionamento explícito para fins de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, pois, segundo o art. 1.025 do novo
CPC “Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.”

2(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)
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Vejamos o recente entendimento jurisprudencial sobre o tema:

“AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SUSPENSÃO
DO  PROCESSO  POR  PREJUDICIALIDADE  EXTERNA.
OBRIGATORIEDADE.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO IMPROVIDO.1.  A
negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa do juiz,
mesmo  após  provocado  por  meio  de  embargos  de  declaração,  em
decidir  todas  as  questões  submetidas  ao  seu  julgamento,  com
fundamentação dotada de clareza, coerência lógica entre premissas e
conclusões e profundidade suficiente a amparar o resultado, revelando-
se  desnecessário,  contudo,  a  manifestação  judicial  sobre  todos  os
argumentos  declinados  pelas  partes.2.  Esta  Corte  Superior  possui
entendimento  no  sentido  de  que  a  suspensão  do  processo  ante  a
existência de prejudicialidade externa com outra demanda não possui
caráter obrigatório,  cabendo ao juízo local  aferir  a plausibilidade da
paralisação consoante as circunstâncias do caso.3. O recurso especial
(EREsp  1.420.632/ES)  interposto  contra  o  acórdão  na  origem  que
excluiu o ora agravante do polo ativo do feito executivo - apresentado,
no presente recurso especial,  como prejudicialidade externa capaz de
ensejar a suspensão do feito - transitou em julgado em 10 de novembro
de 2016. Desse modo, não mais existe sequer a prejudicialidade externa
alegada pelo recorrente para sustentar a paralisação do feito.
4. Agravo interno improvido.”(STJ - AgInt no REsp 1416941/ES, Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 21/02/2017, DJe 07/03/2017) (grifei)

Nesta perspectiva, temos que a irresignação aclaratória apresentada pelo embargante,
combatendo o entendimento adotado por esta Colenda Câmara, configura-se, repito, como tentativa
de rediscussão da matéria, o que não é permitido em sede de recurso horizontal. 

Posto  isso,  por  tudo  que  foi  exposto,  REJEITO os  presentes  embargos  de
declaração. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/02
J/011R
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